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RESUMO
Objetivo: descrever o processo de desenvolvimento de um protocolo de administração 
de broncodilatador em spray dosimetrado a pacientes em ventilação mecânica (VM). 
Métodos: Trata-se de um estudo qualitativo, descritivo, do tipo relato de experiência. O 
processo de desenvolvimento ocorreu em cinco etapas, sendo: 1) revisão de literatura, 
2) elaboração do constructo, 3) validação de conteúdo e aparência, 4) validação da qua-
lidade metodológica e 5) publicação do protocolo. Resultados: Para a primeira fase, 23 
estudos foram selecionados. Os dados extraídos da revisão serviram como embasamento 
para as recomendações do protocolo. Na etapa 2, quatro documentos foram utilizados 
como referencial-metodológico sobre elaboração de diretrizes e protocolos. A partir des-
ses documentos identificou-se os elementos-chaves comumente citados e a primeira 
versão do protocolo foi construída. A terceira etapa foi realizada em duas rodadas de va-
lidação, sendo a primeira, a avaliação por quatro especialistas e a segunda, a avaliação 
por profissionais de saúde (n=35). Em ambas rodadas o índice de validade foi acima de 
0,95 (excelente). Na etapa 4, o protocolo foi avaliado quanto à sua qualidade metodo-
lógica por três professores doutores a partir do instrumento Appraisal of Guidelines for 
Research & Evaluation II. Seis domínios de qualidade foram avaliados. Cinco domínios 
atingiram pontuação acima de 90% e um domínio 68,52%. Como fase final, o protocolo 
foi diagramado e publicado. Conclusões: Estima-se que o protocolo desenvolvido seja 
capaz de fornecer subsídios e recomendações para que profissionais de saúde realizem 
a correta administração de fármacos inalatórios durante VM. 
Palavras-chave: Comunicação Interdisciplinar; Guia de Prática Clínica; Materiais de En-
sino; Administração de Terapia Medicamentosa; Cuidados Críticos; Respiração Artificial. 

ABSTRACT
Objectives: To describe the process of developing a protocol for administering broncho-
dilator therapy via metered-dose inhaler to patients undergoing mechanical ventilation 
(MV). Methods: This is a qualitative, descriptive study in the form of an experience re-
port. The development process occurred in five stages: 1) literature review; 2) construct 
elaboration; 3) content and face validation; 4) methodological quality assessment; and 
5) protocol publication. Results: In the first stage, 23 studies were selected. Data extrac-
ted from the review served as the basis for the protocol recommendations. In stage 2, 
four documents were used as methodological references for guideline and protocol deve-
lopment. Based on these documents, the main elements frequently cited were identified, 
and the first version of the protocol was drafted. The third stage consisted of two rounds 
of validation: the first involved assessment by four experts, and the second by healthcare 
professionals (n = 35). In both rounds, the validity index exceeded 0.95 (excellent). In 
stage 4, the protocol’s methodological quality was evaluated by three PhD professors 
using the Appraisal of Guidelines for Research & Evaluation II instrument. Six quality 
domains were assessed. Five domains achieved scores above 90%, and one domain sco-
red 68.52%. In the final stage, the protocol was formatted and published. Conclusions: 
The developed protocol is expected to provide support and recommendations enabling 
healthcare professionals to correctly administer inhaled medications during MV.
Key-words: Interdisciplinary Communication; Practice Guideline; Teaching Materials; 
Medication Therapy Management; Critical Care; Respiration Artificial. 
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Introdução

A terapia intensiva é uma especialidade multidis-
ciplinar que envolve o tratamento abrangente de pa-
cientes com ou em risco de desenvolver disfunções 
orgânicas agudas e com risco de vida. As Unidades 
de Terapia Intensiva (UTI) são sistemas organizados 
capazes de realizar cuidados específicos a pacientes 
gravemente enfermos. As UTI detêm uma série de 
tecnologias que oferecem suporte avançado aos sis-
temas orgânicos vitais durante o período de insufi-
ciência do órgão ou sistema.1

A oxigenoterapia é um tratamento que visa o for-
necimento de oxigênio para os pulmões a pacientes 
com dificuldades respiratórias, podendo ser ofertada 
de diferentes formas a depender do grau de esforço 
respiratório.2 Na insuficiência pulmonar, a ventila-
ção mecânica (VM) é uma das tecnologias de ofer-
ta de oxigênio mais frequentemente utilizada em 
pacientes com insuficiência respiratória aguda ou 
crônica agudizada.3,4 É um suporte ventilatório que 
substitui de forma total ou parcial a ventilação es-
pontânea, contribuindo com a melhora das trocas 
gasosas e diminuição do trabalho respiratório.5

A VM pode ser aplicada de forma não invasiva, 
através de uma interface externa como máscara fa-
cial, ou de forma invasiva, através de um tubo oro-
traqueal ou cânula de traqueostomia que acessa di-
retamente a via aérea.5 Pacientes submetidos à VM 
podem apresentar aumento da resistência das vias 
aéreas e obstrução ao fluxo expiratório. Nesses casos, 
a inalação de fármacos broncodilatadores pode redu-
zir significativamente a resistência, melhorando a 
mecânica respiratória e a sincronia entre o paciente 
e o ventilador.6

Diferentes dispositivos podem ser utilizados 
para inalação de medicamentos, dentre eles, nebu-
lizadores, dispositivos de pó seco e inaladores pres-
surizados.7,8 Em geral, a aerossolterapia com inala-
dores pressurizados (pressurized metered dose inhaler 
– pMDI), também chamados de sprays dosimetrados, 
é preferível por ser considerada mais econômica, 
melhor adaptada às rotinas assistenciais e com me-
nor chance de aerossolização de partículas contami-
nadas no ambiente.9,10 

A aerossolterapia durante VM é considerada 
complexa, visto que, diversos fatores influenciam 

a chegada das partículas de medicamento aos pul-
mões, sendo esses relacionados à condição clínica 
do paciente, ao ventilador e ao próprio dispositivo 
gerador de aerossol. Portanto, a efetividade tera-
pêutica depende da administração do medicamento 
a partir de uma técnica de inalação adequada, ga-
rantindo assim menor perda de dose no circuito e 
maior deposição do fármaco nas vias aéreas infe-
riores.11 

A nível nacional, não há protocolos, guias ou di-
retrizes voltados exclusivamente à técnica inalatória 
durante VM. O documento Orientações Práticas em 
Ventilação Mecânica foi desenvolvido conjuntamente 
entre sociedades médicas e apresenta um pequeno 
trecho com recomendações quanto à terapia ina-
latória com pMDI.12 Esse documento, no entanto, 
não aprofunda aspectos importantes sobre a terapia, 
como dispositivos utilizados, formas de conexão ao 
circuito, particularidades clínicas entre outros, o que 
revela uma lacuna importante. 

Já à nível internacional, há recomendações a par-
tir de consensos e/ou opiniões de especialistas sobre 
técnicas inalatórias durante VM considerando dife-
rentes dispositivos geradores de aerossol.13,14 Essas 
publicações, entretanto, podem apresentar lacunas 
de aplicabilidade quando pensado no cenário brasi-
leiro, levando-se em conta que alguns dispositivos 
(como aerocâmaras para VM) não estão disponíveis 
na maioria dos hospitais brasileiros. 

Sendo assim, diante da complexidade do tema, 
das lacunas presentes em literatura e da necessidade 
de fundamentação teórico-prática para correta técni-
ca inalatória, desenvolveu-se um protocolo com foco 
na administração de broncodilatadores contidos em 
pMDI para pacientes adultos em VM.

No Brasil, embora diretrizes e protocolos de 
maior impacto sejam desenvolvidos pelo Ministério 
da Saúde (MS), a atividade não é exclusiva do órgão. 
Na ausência de diretrizes vigentes, documentos po-
dem ser elaborados por sociedades de profissionais 
de saúde ou demais sistemas e serviços, desde que o 
documento seja baseado em evidências científicas.15 
Especialmente no âmbito hospitalar, seja público ou 
privado, a adoção de protocolos institucionais é ro-
tina crescente que serve para embasar a prática clí-
nica, a tomada de decisão, o cuidado e a organização 
do serviço.16 



Asturian K, et al. J Assist Farmac Farmacoecon 2026;11:e00369 Doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00369    3/13

RELATO DE EXPERIÊNCIA

No âmbito da enfermagem, a terminologia “pro-
tocolo assistencial” é amplamente difundida e esses 
documentos podem ser encontrados sob diferentes 
focos como, por exemplo, prevenção de lesões por 
pressão,17 cuidados de enfermagem,18 ações educati-
vas para pacientes e familiares,19 protocolos de segu-
rança,20 entre outros. 

No que diz respeito a protocolos com foco no 
uso de medicamentos, poucos estudos foram en-
contrados na literatura, especialmente sobre como 
construir esse tipo de documento. Smeulers et al.21 
conduziram uma revisão sistemática para avaliar 
indicadores de qualidade na preparação e adminis-
tração segura de fármacos. A pesquisa citou que a 
adoção de protocolos para administração de medica-
mentos sob regimes específicos (como fármacos de 
alta vigilância, quimioterápicos, antimicrobianos e 
trombo profiláticos) é um tipo de indicador de qua-
lidade relacionado a processo. 

O objetivo deste estudo foi descrever o processo 
de desenvolvimento de um protocolo de administra-
ção de medicamentos voltado à prática clínica inten-
siva e discutir as estratégias utilizadas para elabora-
ção do constructo.

Métodos

Trata-se de uma pesquisa descritiva e qualitativa, 
com foco no relato de experiência acerca da elabo-
ração de um protocolo de administração de medica-
mento inalatório voltado à prática clínica em terapia 
intensiva. O estudo foi realizado durante 12 meses 
(de março de 2023 a março de 2024). 

Cinco etapas de desenvolvimento foram conduzi-
das para construção do protocolo, sendo: 1) revisão de 
literatura; 2) elaboração do constructo; 3) validação de 
conteúdo e aparência; 4) validação da qualidade meto-
dológica; e 5) diagramação e publicação do protocolo.

Os preceitos éticos para elaboração do estu-
do foram seguidos, tendo aprovação pelo Comi-
tê de Ética em Pesquisa (CEP/UFRGS), CAAE 
66187622.5.0000.5347. Todas as etapas foram realiza-
das virtualmente e os participantes que concordaram 
em participar da pesquisa (etapa 3 e 4) declararam 
anuência e assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE) mediante documento 
eletrônico.

Etapa 1: Revisão de literatura

Para o embasamento teórico sobre os principais 
conceitos relacionados à administração de bronco-
dilatadores contidos em pMDI em pacientes me-
canicamente ventilados, conduziu-se um amplo 
levantamento bibliográfico a partir de uma revisão 
de escopo. Os resultados dessa revisão22 serviram de 
fundamentação teórica para elaborar as recomenda-
ções do protocolo. 

A pergunta de pesquisa respondida pela revisão 
foi: “Como o inalador pressurizado deve ser conectado 
ao circuito e quais as recomendações para administração 
de broncodilatadores em pacientes adultos submetidos à 
ventilação mecânica invasiva?”.

A revisão ocorreu entre os meses de março e 
agosto de 2023. A estratégia de busca foi processa-
da na primeira semana de agosto de 2023 a partir da 
consulta às bases de dados PubMed, Embase Elsevier, 
Cochrane Library e Lilacs, sem restrição de idioma 
até a data limite de 31 de julho de 2023. A aplicação 
dos critérios de elegibilidade e extração de dados foi 
realizada de forma independente por dois pesqui-
sadores e as discordâncias foram resolvidas por um 
terceiro revisor.

Os seguintes dados foram extraídos: preparo do 
paciente antes da técnica inalatória, dispositivo uti-
lizado para conexão do pMDI, posicionamento do 
pMDI no circuito, distância entre o pMDI e o tubo 
orotraqueal (TOT), preparo do circuito de VM, cui-
dados relacionados ao medicamento e presença de fi-
guras/imagens referentes à conexão do medicamento 
ao circuito.

Etapa 2: Elaboração do constructo 

Após o levantamento bibliográfico, iniciou-se a 
etapa de elaboração do constructo. Como arquitetu-
ra do protocolo, projetou-se um documento digital 
que pudesse ter seus tópicos consultados de maneira 
prática e fácil, assemelhando-se à consulta a um ma-
nual. 

Uma revisão foi realizada para selecionar docu-
mentos que pudessem servir como referencial meto-
dológico para elaboração do constructo. Uma busca 
por guias, consensos e documentos nacionais nortea-
dores sobre o desenvolvimento de protocolos foi rea-
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lizada em sítios eletrônicos do MS, universidades e 
sociedades profissionais. Uma busca complementar 
foi realizada na plataforma Equator Network (inicia-
tiva internacional que fornece diretrizes para a exe-
cução de diversos tipos de estudos). 

A elaboração do constructo ocorreu entre os me-
ses de setembro e novembro de 2023 e envolveu três 
profissionais: um professor doutor em Assistência 
Farmacêutica com experiência em Farmácia Clínica, 
uma farmacêutica clínica com experiência em tera-
pia intensiva e um estudante de design visual com 
experiência na produção de ilustrações voltadas à 
educação em saúde. O processo construtivo ocorreu 
inteiramente de forma remota a partir de reuniões 
virtuais semanais com duração de 2 horas. 

Etapa 3: Validação de conteúdo e aparência

A avaliação de diretrizes em saúde por indiví-
duos externos ao grupo de desenvolvimento – etapa 
chamada de validação – é importante para que seja 
contemplada a opinião dos diferentes públicos e/
ou usuários de documentos de caráter técnico.24,26 
Sendo assim, após a elaboração do constructo, o pro-
tocolo (primeira versão) foi avaliado quanto ao seu 
conteúdo e aparência.

Para esta etapa foi realizado um estudo metodo-
lógico de validação entre os meses de novembro e 
dezembro de 2023. Foram utilizados instrumentos 
específicos e previamente validados para avaliar 
conteúdo e aparência – Instrumento de Validação 
de Conteúdo Educativo em Saúde (IVCES) e Ins-
trumento para validação de aparência de tecnologias 
educacionais em saúde (IVATES).27,28 

A validação nesta etapa ocorreu em duas rodadas 
obrigatórias e contou com a participação de espe-
cialistas (primeira rodada) e profissionais de saúde 
(segunda rodada). A primeira rodada objetivou uma 
análise técnica do protocolo contando com a parti-
cipação de especialistas em terapia intensiva. Nessa 
rodada foram realizadas sugestões e comentários, o 
que gerou a segunda versão do protocolo. A segunda 
versão foi avaliada pelo público-alvo (segunda ro-
dada) e a partir dela se chegou à terceira versão do 
protocolo.  

A técnica de amostragem não probabilística do 
tipo bola de neve foi utilizada para selecionar os ava-

liadores nas duas rodadas. Essa técnica consiste em 
cadeias de referência onde informantes-chaves au-
xiliam os pesquisadores a encontrar pessoas com o 
perfil e qualificação necessários para a pesquisa. 

Os critérios de inclusão para os especialistas fo-
ram: médico, enfermeiro, farmacêutico clínico ou 
fisioterapeuta com atuação em UTI Adulto e titula-
ção mínima de especialista. Já para o público-alvo, 
os critérios de inclusão foram: médico, enfermei-
ro, farmacêutico clínico, fisioterapeuta ou técnico 
de enfermagem com atuação em UTI ou Urgência 
e Emergência, de hospital público ou privado, com 
qualquer nível de especialização e tempo de expe-
riência, de todas as regiões do país. 

Para ambas as rodadas a proporção de concordân-
cia entre os avaliadores foi o método utilizado para 
analisar as respostas. O Índice de Validade de Conteú-
do (IVC) foi calculado para cada item do questionário 
e para o total de cada instrumento. Foram considera-
dos satisfatórios os escores com IVC ≥ 0,78, segundo 
a seguinte escala: ≥ 0,78 excelente (protocolo vali-
dado); entre 0,60 e 0,77 bom (uma nova rodada seria 
necessária); e < 0,59 ruim (protocolo não validado).  

Etapa 4: Validação da qualidade 
metodológica

A avaliação da qualidade metodológica foi a úl-
tima etapa de validação. Realizou-se um estudo me-
todológico entre os meses de dezembro de 2023 e 
janeiro de 2024 utilizando o instrumento internacio-
nal Appraisal of Guidelines for Research and Evaluation 
II (AGREE II).29 O AGREE II possui um guia pró-
prio de execução e todas as orientações preconizadas 
foram respeitadas durante esta etapa da pesquisa.

O AGREE, composto por 23 itens, avaliou seis 
dimensões de qualidade: escopo e finalidade; envol-
vimento das partes interessadas; rigor do desenvol-
vimento; clareza da apresentação; aplicabilidade e 
independência editorial. Uma escala de pontuação 
de um a sete foi utilizada para avaliar os itens, sendo 
o escore 1 (discordo totalmente) pontuado quando 
não há qualquer informação relevante e o escore 7 
(concordo totalmente) quando a qualidade da infor-
mação é excelente. 

A pontuação de qualidade (PQ - métrica propos-
ta pelo AGREE II) foi calculada para cada domínio. 
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Foram considerados domínios com alta qualidade 
aqueles com PQ ≥ 80%. Na ocorrência de PQ < 
80%, modificações seriam realizadas conforme su-
gestão do avaliador. Ao final do instrumento os ava-
liadores devem classificar o protocolo de acordo com 
a seguinte métrica: 1 (qualidade mais baixa possível) 
ou 7 (qualidade mais alta possível). Os avaliadores 
deveriam sinalizar se recomendariam ou não o pro-
tocolo para o uso clínico. 

O instrumento AGREE preconiza que uma dire-
triz seja avaliada por até quatro avaliadores. Sendo 
assim, os revisores foram selecionados de acordo 
com os critérios de elegibilidade: professores dou-
tores afiliados a universidades federais, com área de 
formação em Medicina, Enfermagem, Farmácia ou 
Fisioterapia, com experiência ou especialização pré-
via em terapia intensiva, avaliação de tecnologias em 
saúde, epidemiologia ou ensino e pesquisa.

Etapa 5: Publicação do protocolo

Após o cumprimento das etapas de elaboração do 
constructo e validação, o protocolo seguiu para pu-
blicação. Essa etapa ocorreu entre os meses de janei-
ro e março de 2024.

Resultados

Um total de 510 publicações foram encontradas 
nas bases de dados (etapa 1). Oitenta e um artigos 
foram excluídos por duplicidade e 429 tiveram seus 
títulos e resumos lidos para rastreamento inicial. 
Sessenta e sete publicações foram selecionadas para 
análise e 21 atenderam aos critérios de inclusão. Mais 
dois estudos foram selecionados a partir da lista de 
referências das publicações previamente incluídas, 
totalizando uma amostra final de 23 estudos. 

Todos eram experimentais, sendo 19 (dezenove) 
ensaios clínicos randomizados e 4 (quatro) estudos 
de intervenção não randomizados. A partir dos da-
dos extraídos dos estudos, o protocolo começou a 
ser elaborado (etapa 2) utilizando as evidências en-
contradas para dar suporte às recomendações. Pro-
jetou-se que o documento seria dividido em quatro 
seções, sendo: introdução, recomendações sobre a 
técnica inalatória, processo de desenvolvimento do 
protocolo e aplicação. 

Para elaboração do constructo, três documentos 
nacionais23–25 e um documento internacional26 foram 

selecionados. Nenhum deles apresentava recomenda-
ções específicas para elaboração de protocolos destina-
dos à aplicação de medicamentos. No entanto, a partir 
da análise destes documentos foi possível identificar 
elementos-chaves comumente citados para compo-
sição de diretrizes e protocolos, tais quais: definição 
clara dos objetivos do constructo; métodos utilizados 
para busca de evidências, informações sobre aplicabi-
lidade e plano periódico de atualização. 

Para elaboração, foi utilizado recursos textuais, 
fluxograma e ilustrações. O fluxograma teve como 
objetivo ordenar as ações dos profissionais de saúde 
e facilitar a compreensão das condutas e, para sua 
construção, optou-se pela utilização de símbolos pa-
drões e definições para os algoritmos propostos por 
Werneck et al.25 A tabela 1 mostra como cada simbo-
logia foi aplicada ao protocolo. 

As ilustrações tiveram como objetivo demonstrar 
a técnica inalatória e foram adicionadas ao longo do 
texto e organizadas em sequência lógica (como um 
passo a passo). Dois tipos de ilustrações foram utiliza-
dos: ilustrações estáticas, que demonstravam as peças 
necessárias para compor o circuito de VM e os dispo-
sitivos para conexão do pMDI ao circuito (figura 1); 
e ilustrações com representação de movimento, que 
demonstravam a ação a ser realizada (figura 2). 

Após a construção do protocolo, partiu-se para 
etapa de validação de conteúdo e aparência (etapa 
3). Os instrumentos de avaliação foram agrupados e 
formaram o questionário avaliativo online contendo 
30 itens. A primeira versão do protocolo foi avaliada 
por quatro especialistas: um médico, um enfermei-
ro, um farmacêutico clínico e um fisioterapeuta, to-
dos com titulação de especialista e com pelo menos 
dois anos de experiência em UTI. 

Nesta rodada o IVC para o conteúdo foi de 0,9861 
e para a aparência foi de 1,0 (excelente). Os avaliado-
res fizeram sugestões para complementar o protoco-
lo, sendo: inclusão de informações sobre o melhor 
dispositivo para administração do pMDI, discussão 
sobre a permanência do dispositivo no circuito, adi-
ção de legendas nas figuras e inclusão de uma nova 
ilustração. Todas as sugestões foram aceitas, e o pro-
tocolo foi ajustado, resultando na segunda versão do 
documento.



6/13    Asturian K, et al. J Assist Farmac Farmacoecon 2026;11:e00369 Doi: 10.22563/2525-7323.2026.v11.e00369

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Tabela 1. Aplicação de símbolos padrões para composição do fluxograma

Símbolo Definições e aplicação no protocolo

Início do fluxograma – representou a população de pacientes contemplada pelo pro-
tocolo. Deste símbolo partia uma flecha para o próximo elemento. 

Ponto de decisão – representou a necessidade de tomada de decisão pelo profissio-
nal. Dois desfechos eram possíveis: sim ou não. É um momento onde o profissional 
define os próximos passos a serem seguidos. Deste símbolo partia duas flechas 
(cada uma representando um desfecho).

Intervenção – representou a ação que o profissional deveria executar naquele mo-
mento, ou seja, orientou-se a realizar administração do medicamento conforme as 
recomendações do protocolo. Deste símbolo partia uma flecha para o elemento final.

Ponto final – representou a última ação a ser tomada pelo profissional. Desse ele-
mento não partiam flechas.

Notas: Terminologia dos símbolos (de cima para baixo) – oval, losango, retângulo, círculo. 
Fonte: Elaborado pelos autores, adaptado de Werneck et al.25 

Figura 1. Ilustrações estáticas utilizadas no protocolo: A. Aerocâmara para ventilação mecânica invasiva; B. 
Adaptador de pMDI; C. Filtro HMEF; D. Circuito de ventilação mecânica

Notas: Pressurized Metered Dose Inhaler (pMDI); Heat and moisture exchanger filter (HMEF), Tubo orotraqueal (TOT).
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Figura 2. Ilustrações com representação de movimento: A. Indica a forma de posicionamento do paciente no 
leito. B. Indica o local de posicionamento da aerocâmara no circuito. C. Indica a agitação vigorosa do pMDI. 
D. Indica a administração do medicamento

Notas: Pressurized Metered Dose Inhaler (pMDI); Heat and moi sture exchanger filter (HMEF), Tubo orotraqueal (TOT).
Fonte: Elaborado pelos autores. 

A segunda versão foi avaliada por um painel de 35 
profissionais de saúde, sendo 7 avaliadores de cada 
área (Medicina, Enfermagem, Fisioterapia, Farmá-
cia e Técnico de Enfermagem). A maioria possuía 
entre 0 e 4 anos de experiência (n=18), especializa-
ção na modalidade de residência (n=19) e eram da 
região Sul do Brasil (n=20), seguido da região Su-
deste (n=10).

O IVC para conteúdo foi de 0,9809 e para aparên-
cia foi de 0,9761 (excelente). Nessa rodada, os ava-
liadores também fizeram comentários e sugestões 
como: adição de novas figuras para descrever me-
lhor a técnica, inclusão de siglário, discussão sobre 
a influência do filtro HMEF (Heat and moisture ex-
changer filter) e sobre como deveria ser a administra-
ção em pacientes com sistema de sucção fechado. O 
conteúdo foi ajustado, resultando na terceira versão 
do protocolo.

Traz-se à luz deste relato de experiência algumas 
opiniões expressadas pelos avaliadores. Todas as opi-

niões sobre a relevância do protocolo foram positi-
vas. Diferentes profissionais destacaram a deficiên-
cia de conhecimento sobre o assunto e também sobre 
a importância do tema frente à última pandemia de 
COVID-19, considerando o aumento expressivo de 
pacientes com necessidade de VM. 

O protocolo, sem dúvida, estimula o interesse dos pro-
fissionais e esclarece as principais dúvidas relacionadas 
ao processo de administração de dispositivos inalatórios 
em pacientes em ventilação mecânica. (Farmacêutico 
atuante em hospital público vinculado à universi-
dade, tempo de experiência entre 2,1 e 4 anos, Rio 
Grande do Sul/BR, 2023).

De suma importância o protocolo, visto que o uso 
de inalatórios em pacientes em VM necessita ter uma 
resposta efetiva, o que muitas vezes não ocorre por des-
conhecimento da equipe multiprofissional. (Enfermeiro 
atuante em hospital público, com tempo de expe-
riência entre 8,1 e 10 anos, Rio Grande do Sul/BR, 
2023). 
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São recomendações bem relevantes, pois na nossa 
região ainda temos profissionais que possuem dúvidas 
sobre as formas de como administrar medicamentos 
spray em pacientes em VM. (Técnico de Enfermagem 
atuante em hospital público vinculado à universi-
dade, com tempo de experiência entre 0 e 2 anos, 
Tocantins/BR, 2023). 

Tema super importante, visto a última pandemia que 
passamos, e a quantidade de pacientes que tiveram que 
ser intubados e necessitavam de medicações administra-
das por via inalatória. (Enfermeiro atuante em hos-
pital privado, com tempo de experiência entre 0 e 2 
anos, São Paulo/BR, 2023). 

Extrema relevância. Muitos profissionais não sa-
bem como administrar essas medicações. (Enfermeiro 
atuante em hospital público vinculado à universi-
dade, com tempo de experiência entre 6,1 e 8 anos, 
Rio Grande do Sul/BR, 2023).

O trabalho é extremamente relevante, ainda há um 
déficit sobre o assunto a nível mundial e é preciso falar-
mos cada vez mais para munir de informações a maioria 
dos profissionais que trabalham na UTI. (Farmacêuti-
co atuante em hospital privado, com tempo de ex-
periência entre 8,1 e 10 anos, São Paulo/BR, 2023).

As opiniões também expressaram satisfação 
acerca das ilustrações, no entanto, uma opinião 
demonstrou não concordar que somente as ilus-
trações poderiam modificar o comportamento por 
parte dos profissionais. 

As ilustrações são claras e condizem com os ‘equi-
pamentos’ e ‘materiais’ que tenho disponíveis na insti-
tuição onde trabalho atualmente. (Enfermeiro atuante 
em hospital privado, com tempo de experiência en-
tre 0 a 2 anos, São Paulo/BR, 2023).

As ilustrações estão claras e são capazes de comu-
nicar a informação desejada. (Fisioterapeuta atuante 
em hospital público e privado, com tempo de ex-
periência entre 8,1 e 10 anos, São Paulo/BR, 2023).

As ilustrações por si só não têm o poder de mudar 
comportamentos. (Fisioterapeuta atuante em hos-
pital privado e público vinculado à universidade, 
com tempo de experiência de mais de 10 anos, 
Bahia/BR, 2023).

Gostei da aparência. Ajuda a entender melhor. 
(Técnico de enfermagem atuante em hospital pú-
blico, com tempo de experiência entre 0 a 2 anos, 
Rio  Grande do Sul/BR, 2023).

Como última etapa de validação, a terceira ver-
são do protocolo foi avaliada quanto à sua qualidade 
metodológica. Três professores doutores nas áreas 
de Medicina, Farmácia e Fisioterapia com tempo de 
experiência variando entre 28 e 30 anos foram os re-
visores.

A pontuação de qualidade obtida em cada domí-
nio foi: 96,3% para escopo e finalidade, 68,52% para 
envolvimento das partes interessadas, 90,97% para 
rigor do desenvolvimento, 98,15% para clareza da 
apresentação, 96,06% para aplicabilidade e 97,22% 
para independência editorial. 

Quanto à avaliação geral do protocolo, todos os 
revisores pontuaram nota máxima (7 – qualidade 
mais alta possível). Quanto à sua utilização na prá-
tica clínica, todos os revisores recomendaram a uti-
lização do protocolo sem a necessidade de modifi-
cações. 

Considerando que o domínio “envolvimento das 
partes interessadas” apresentou PQ < 80%, os auto-
res realizaram uma alteração na seção “Desenvolvi-
mento” do protocolo, descrevendo com mais clareza 
o processo avaliativo do documento e o grupo de tra-
balho envolvido.  Sendo assim, o protocolo chegou 
na sua versão final. 

Após todas as etapas concluídas, o protocolo pas-
sou para a diagramação e publicação (etapa 5). Nessa 
fase nenhuma alteração de conteúdo ou aparência foi 
realizada, somente a diagramação e os trâmites legais 
para publicação e registro. A organização da versão 
final do protocolo é mostrada na Tabela 2. 

O protocolo intitulado “Recomendações para téc-
nica inalatória com spray dosimetrado em ventilação 
mecânica invasiva” foi registrado sob a identificação 
ISBN (International Standard Book Number) 978-65-
00-92743-6 e publicado em formato eletrônico em 
repositório digital.30 

O documento possui distribuição gratuita, sendo 
permitida a reprodução total ou parcial do conteúdo 
da publicação, desde que os créditos sejam atribuídos 
aos autores e não tenha finalidade comercial. Embo-
ra o protocolo tenha sido desenvolvido e diagramado 
para o formato digital, alguns cuidados foram toma-
dos caso o profissional leitor tenha necessidade de 
impressão, a saber: fundo branco, fonte principal na 
cor preta e padrão de cores CMYK (Cyan, Magenta, 
Yellow and Black). 
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Tabela 2. Estrutura e organização da versão final do protocolo

Seção Itens Descrição

Introdução ao tema

Apresentação A finalidade do protocolo, os motivos que justificaram a sua criação e 
os objetivos gerais foram descritos.

Introdução Abordou-se a situação clínica e a problematização da inadequada 
aerossolterapia durante VM.

Abrangência
     Objetivo 
     Local 
     Público-alvo
     Condição clínica envolvida 

Descreveu-se de forma clara: quais eram os objetivos específicos; em 
qual local e quais profissionais poderiam utilizar o documento; e quais 
as características clínicas dos pacientes contemplados pelo protocolo.

Recomendações 

Fluxograma

As evidências sintetizadas a partir da revisão de literatura foram 
organizadas nesta seção.

Orientações importantes
     Tipos de dispositivos
     Particularidades
     Formas de conexão no circuito

Técnica Inalatória

Desenvolvimento

Métodos de busca de evidências na literatura Foram explicitadas as bases de dados utilizadas, os critérios de 
elegibilidade, a chave de busca principal e a pergunta de pesquisa.

Evidências incluídas Foram descritas as características dos estudos incluídos e as 
informações coletadas para síntese de evidências.

Desenvolvimento
     Grupo de trabalho
     Conflitos de interesse
     Financiamento
     Etapas de desenvolvimento

Os autores e suas titulações foram descritas, bem como os conflitos 
de interesse e o financiamento. As etapas de desenvolvimento do 
protocolo foram brevemente descritas.

Aplicação

Implementação
     Aplicabilidade
     Recomendações para a prática
     Facilitadores e barreiras
     Monitoramento
     Atualização

Critérios de aplicabilidade do protocolo, recomendações para 
implementação, limitações, plano de monitoramento e de atualização 
periódica foram descritos.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Discussão

Este estudo apresentou o rigoroso processo de de-
senvolvimento de um documento de caráter técnico 
destinado à aplicação em terapia intensiva. Como 
ponto inicial, conduziu-se uma revisão de escopo. 
Este tipo de revisão, embora menos utilizado para 
elaboração de diretrizes, foi empregado, pois as revi-
sões sistemáticas podem apresentar limitações quan-
do o objetivo é abordar questões pouco precisas ou 
relativamente novas.31

A revisão de escopo permitiu mapear os concei-
tos-chave no campo de pesquisa, identificar as evi-
dências e sintetizar as recomendações que deram 
embasamento ao protocolo, considerando a escassez 
de publicações sobre essa temática.32 

No Brasil, os Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas (PCDTs) são documentos elaborados 
pelo MS e que apresentam extremo rigor técnico. O 

processo se inicia na busca, seleção, síntese e avalia-
ção das evidências utilizando métodos sistemáticos. 
Para formulação das diretrizes com base nas evidên-
cias que dão suporte às recomendações, o MS utiliza 
diferentes técnicas como a Delphi (para consenso dos 
especialistas), GRADE (Grades of Recommendation, 
Assessment, Development and Evaluation - para ava-
liação da qualidade dos estudos) e validação externa 
(através de revisão ou consulta pública).33 

Já os protocolos assistenciais não ligados ao MS 
possuem heterogeneidade quanto ao seu desenvol-
vimento. Vieira et al.34 avaliaram protocolos nacio-
nais e internacionais quanto aos métodos de busca 
das evidências e formulação das recomendações. O 
estudo mostrou que vários tipos de revisões foram 
empregados (narrativas, sistemáticas, integrativas 
e de escopo) e que o método majoritário de valida-
ção foi através da Técnica Delphi ou validação por 
especialistas. Como instrumento avaliador, o estudo 
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mostrou que a maioria utilizou ferramentas de auto-
ria própria e não validadas. 

Nesse sentido, o uso de instrumentos não vali-
dados pode interferir diretamente na qualidade da 
diretriz. No presente estudo foram utilizados três 
instrumentos previamente validados. O IVATES 
e IVCES (etapa 3) foram desenvolvidos especifica-
mente para avaliar dimensões de conteúdo e aparên-
cia para uso no campo da saúde e foram aplicados na 
íntegra, sem nenhuma modificação. 

	 Já o AGREE II é uma ferramenta interna-
cional que possui três objetivos: avaliar a qualidade, 
fornecer estratégia metodológica para o desenvolvi-
mento e informar quais e como as informações de-
vem ser relatadas nas diretrizes. A aplicação deste 
instrumento implica em critérios mínimos de quali-
dade para publicação de protocolos e diretrizes clíni-
cas.29 

Neste estudo, o AGREE II foi utilizado como re-
ferencial metodológico para elaboração do construc-
to (etapa 2) e também como instrumento na etapa 4, 
corroborando com o rigor metodológico necessário 
quanto ao desenvolvimento, transparência em rela-
ção ao processo de elaboração e publicação de dire-
trizes. 

Sobre os recursos visuais empregados, conside-
rou-se que as informações a serem transmitidas no 
protocolo eram complexas para serem compreen-
didas somente no formato de texto. Os elementos 
visuais são reconhecidos como facilitadores no pro-
cesso de compreensão de orientações e, no campo 
da saúde, o design pode ser utilizado juntamente a 
outros elementos de comunicação não verbal como 
um complemento importante no processo de comu-
nicação verbal escrita.35

Quanto à aplicabilidade do protocolo, recomen-
da-se que os serviços de saúde realizem uma valida-
ção interna entre os profissionais envolvidos, a fim 
de garantir a correta compreensão das informações 
e utilização do documento.24 Caso esse processo não 
seja possível, recomenda-se que sejam realizados 
treinamentos e capacitações levando em conta as 
particularidades institucionais e fluxos de trabalho, 
além do monitoramento de adesão às novas reco-
mendações introduzidas.33 

Como pontos fortes deste estudo destaca-se que, 
até o momento, este é o primeiro protocolo desen-

volvido com recomendações específicas sobre a téc-
nica inalatória durante VM. Além disso, a aplicação 
de várias etapas sistemáticas quanto ao desenvolvi-
mento reforça a relevância, transparência, qualida-
de e rigor do protocolo. Como limitações, aponta-se 
que, embora o protocolo tenha sido validado por 
profissionais de diferentes áreas, a autoria principal 
é de profissionais de mesma formação, o que pode 
refletir abordagens semelhantes para um tema mul-
tiprofissional.

Conclusões

O presente estudo descreveu o rigoroso proces-
so de desenvolvimento de um protocolo com foco 
na administração de medicamentos. Estima-se que 
o protocolo resultante da pesquisa realizada seja 
capaz de fornecer subsídios e informações mini-
mamente necessárias para a correta administração 
de medicamentos inalatórios durante a VM. Espe-
ra-se também que o constructo possa ser utilizado 
como elemento auxiliar à formação multiprofissio-
nal considerando a importância dos recursos di-
dáticos como materiais essenciais no processo de 
ensino-aprendizagem no âmbito da educação em 
saúde. 

Como perspectivas futuras para continuidade da 
pesquisa, projeta-se estudos sobre a implementação 
do protocolo, avaliação da adesão pelos profissionais 
de saúde frente às recomendações expostas e plano 
periódico de atualização. 
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